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O setor de bens de capital 

Roberto Vermulm* 

1. O setor de bens de capital no Brasil 

Em 1980, a produção de bens de capital no Brasil representou entre 10 e 
15% do valor da produção industrial, 1 mas sua importância reside no papel que 
desempenha na estrutura industrial, gerando e difundindo progresso técnico para 
os demais segmentos industriais. Dimensionar o setor de bens de capital é tarefa 
difícil, quer pela sua heterogeneidade, quer pelo fato de incluir produtos das 
indústrias metalúrgica, mecânica, de material elétrico e de material de transporte, 
tanto seriados quanto produzidos sob encomenda. 

Antecedentes 

No Brasil, o processo de industrialização se pautou, desde a década de 30, 
pelo modelo de substituição de importações. Embora alguns equipamentos já fos- 
sem produzidos no país, só na década de 50 esse segmento industrial assumiu 
uma dimensão mais significativa. Estimulados pelos gastos públicos com a pro- 
dução de insumos básicos e infra-estrutura, a produção e o investimento indus- 
triais cresceram a taxas elevadas, gerando demanda por bens de capital. Parte 
dessa demanda era atendida por importações, facilitadas pela política cambial e 
de comércio exterior. Na primeira metade da década, a indústria de bens de capi- 
tal cresceu a uma taxa média anual de 11%. 

Foi durante a execução do Plano de Metas que a indústria de bens de capital 
no Brasil adquiriu maior dinamismo, com a complementaridade crescente da 
indústria brasileira e o avanço da estrutura industrial rumo às indústrias do com- 
plexo metal-mecânico, cujo carro-chefe era o setor automobilístico. Entre 1955 e 
1962, a produção da indústria de bens de capital cresceu cerca de 27% ao ano, 
crescimento que foi interrompido com a crise dos anos 60. 

Em 1970, a produção de bens de capital equivalia a cerca de 1 1% do valor 
da produção industrial. Apesar das fortes oscilações do mercado, a indústria de 
bens de capital vinha se expandindo, quase sempre com base na cópia e licencia- 



* Doulor em economia pela FEA/USP e professor do Departamento tle Economia da FEA/USP. 

1 As estatísticas referentes a bens de capital são muito divergentes, de acordo com a definição de setor 
e ilens da produção industrial considerados nessa categoria de uso. Para 1980, a estimativa da partici- 
pação do setor de bens de capital na indústria de transformação é de 10%, segundo Erber (1982), e de 
15%, de acordo com Tadini (1986). 
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mento de produtos e processos produtivos estrangeiros. Nesse processo, o setor 
adquiriu alguma capacidade em termos de adaptação de produtos, de conheci- 
mento de normas técnicas e de garantia de qualidade, de gestão empresarial e de 
estrutura de comercialização e de assistência técnica, avanços que teriam um 
papel decisivo para a grande arrancada do setor nos anos 70 

A partir de 1970, a indústria de bens de capital no Brasil voltou a crescer a 
taxas muno elevadas - acima de 20% até 1977/78 - realizando grandes invés- 
t.mentos e substituindo importações; é nesse período que se estrutura o segmento 
sob encomenda, cuja principal fonte de demanda era o investimento público 

O carater cíclico da produção é um dos principais traços do setor. Em perío- 
dos de prosperidade, a produção de bens de capital deve responder prontamente 
mesmo nao tendo tempo suficiente para reestruturar a produção e sua própria 
capacidade produtiva e dependendo, portanto, do acesso a tecnologias desenvol- 
vidas no «tenor. Em períodos de depressão, o setor fica sujeito a maiores insta- 
bilidades. Como ele não tem condições de manter sua trajetória de capacitação 
frequentemente os períodos de crise acarretam uma desestruturação de sua com- 
petenca técnica. Se, entre essas oscilações, não ocorrer uma mudança no para- 
d.gma tecnolo gl co do setor, com a retomada do desenvolvimento as empresas 
conseguirão recompor sua capacitação tecnológica, quase sempre através de 
licenciamentos de tecnologia no exterior. Se, ao contrário, houver mudança de 
parad.gma, o setor ficará tecnologicamente defasado em relação à produção 
internacional. v * 



A evolução do setor na década de 70 

Entre 1970 e 1974, o setor de bens de capital cresceu em ritmo acelerado e 
sua produção quadruplicou. Esse desempenho se deveu, sobretudo, à produção 
de bens senados. A partir de 1974, a produção sob encomenda expandiu sua par- 
ticipação no total da produção de bens de capital, até atingir 21-24% em 1979 

Entre 1974 e 1979, a produção nacional de bens de capital dobrou, embora 
ciescendo em ritmo mais lento do que no período 1970-74. A partir de 1976/77 
as taxas de crescimento do setor caem significativamente, em decorrência dos 
primeiros sina.s da crise económica. A produção de bens de capital sob enco- 
menda contmuou crescendo a taxas elevadas, em função da demanda das empre- 
nPND No " Si ;7 áveÍS Pf ™P'*«"Ç*> dos grandes projetos previstos no 

enLm, nH í* T ? °' ^ * ? ° % ^ demanda ^ be " S de C *P^ »ob 

encomenda provinham do setor público. 

Já as importações cresceram, na primeira metade da década de 70 mais do 
que a produção nacional. Em 1975, atingiram o seu auge, cerca dê US$4 2 
bilhões. Embora crescente, o coeficiente de importação teve um comportamento 
cicl.co e caiu na segunda metade da década, sugerindo que, apesar do grande 
avanço do setor, prevalecia uma certa rigidez nas importações, sobretudo no caso 
de produtos com elevado conteúdo tecnológico. 
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A participação dos bens de capital sob encomenda no total do setor é maior 
nas importações do que no consumo aparente e nas exportações. Isso se deve em 
parte ao baixo conteúdo tecnológico desses bens e à falta de capacitação interna. 
De outra parte, resulta da contratação, pelo Brasil, de suppliers' credits, que cria- 
ram obstáculos à participação dos equipamentos de fabricação nacional nos gran- 
des projetos de investimento executados por empresas estatais (Erber, 1982). 

Elevado coeficiente de importação e baixo coeficiente de exportação são 
dois traços marcantes da indústria brasileira de bens de capital. Estima-se que em 
1970 o coeficiente de exportação era de apenas cerca de 5%. O primeiro salto das 
exportações ocorreu entre 1970 e 1974, quando aumentou significativamente a 
produção interna. As exportações se recuperaram em 1 977, quando caiu a taxa de 
crescimento do mercado interno, ficando o coeficiente de exportação em torno de 
14% em 1979. As exportações se compunham predominantemente de bens de 
capital seriados, embora no final da década o peso dos bens de capital sob enco- 
menda tivesse aumentado. 



As principais políticas públicas 

Na década de 70, o governo brasileiro se utilizou de uma grande variedade 
de instrumentos de política para estimular o investimento industrial nos setores 
de insumos básicos e bens de capital. 

O Conselho de Desenvolvimento Industrial (CDI) concedia uma série de 
benefícios fiscais: redução ou isenção dos impostos de importação sobre produ- 
tos industrializados (IPI) e, consequentemente, sobre circulação de mercadorias 
(ICM), para a importação de bens de capital, partes, peças e componentes, sem 
similar nacional. Para as indústrias que adquiriam equipamentos de fabricação 
nacional, o governo concedia crédito do imposto sobre produtos industrializados 
e depreciação acelerada para efeito de cálculo do imposto de renda. Esses incen- 
tivos eram concedidos para projetos de implantação, modernização ou relocaliza- 
ção industrial. Até 1973, o CDI foi extremamente liberal na concessão de incenti- 
vos fiscais à importação de bens de capital. 

A política industrial era contraditória em si mesma, na medida em que prote- 
gia a produção nacional da concorrência externa e ao mesmo tempo estimulava a 
importação de bens de capital. Como resultado dessa política, o setor de bens de 
capital passou a registrar um coeficiente de importação superior à média da 
indústria de transformação. 

Embora beneficiado por incentivos fiscais à importação, o setor de bens de 
capital sentia a falta de uma demanda interna que justificasse investimentos adi- 
cionais em capacidade produtiva e em desenvolvimento de produtos, concen- 
trando-se, em consequência, na produção de bens de menor conteúdo tecnoló- 
gico, ao passo que os produtos mais sofisticados eram importados com benefícios 
fiscais. 
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A partir de 1974, o CDI se tornou mais seletivo, restringindo a concessão de 
incentivos fiscais para a importação de bens de capital, por duas razões básicas: 
a) o setor de bens de capital se transformara em prioridade da política governa- 
mental, no contexto do II PND; b) o desequilíbrio do balanço de pagamentos 
levou o governo a restringir as importações. Foi nesse ambiente que, a partir de 
1975, o governo brasileiro determinou o depósito compulsório, pelo prazo de um 
ano, equivalente a 100% do valor FOB dos bens de capital a serem importados. 
Entretanto, mesmo no quadro de uma política restritiva, abria-se uma brecha para 
a importação de bens de capital sem ónus adicional, desde que contasse com 
financiamento de longo prazo ou se tratasse de importação sem cobertura cam- 
bial. 

Cabia à Cacex proceder ao exame da similaridade, inclusive para efeitos de 
concessão de incentivos fiscais pelo CDI. A partir de 1974, a política adotada 
pela Cacex favorece a participação dos bens de capital — em especial, de bens 
sob encomenda — de fabricação nacional nos grandes projetos governamentais, 
através dos acordos de participação. Esses acordos envolviam os fabricantes 
nacionais de bens de capital, o investidor — que requeria a importação de bens 
de capital — e o governo; e as partes envolvidas acordavam entre si a participa- 
ção dos equipamentos nacionais no total do investimento a ser realizado. Com 
isso, a participação da indústria nacional nos acordos homologados pela Cacex 
evoluiu de 40,2% em 1970 para 58,4% em 1974, e para 82,4% em 1979 (Tadini, 
1986). 

Outro instrumento de política governamental que barateava a importação de 
bens de capital era o Befiex. Através desse programa, a empresa que se compro- 
metesse com um cronograma de exportação poderia importar bens, isentos de 
impostos, prescindindo do exame da similaridade. Os produtos importados com 
incentivos do programa Befiex não se destinavam necessariamente à produção 
para o mercado externo. O governo procurava estimular as exportações de bens 
industrializados e, com esse objetivo, não impunha a obrigatoriedade de comprar 
bens de capital nacionais, facilitando a importação de bens de capital ainda 
quando existisse similar nacional. 

Outro importante instrumento de política industrial administrado pelo CDI 
era o índice de nacionalização. O CDI concedia os Certificados de Registro de 
Fabricação, através dos quais era conferido o índice de nacionalização do pro- 
duto, imprescindível para a empresa ter acesso ao crédito oficial e às compras das 
empresas estatais. 

Outro pilar da política industrial dos anos 70 foi a concessão de financia- 
mento oficial em condições extremamente favoráveis. Entre as agências oficiais 
que tiveram atuação relevante no setor de bens de capital destacam-se o Banco do 
Brasil, através do crédito subsidiado para aquisição de máquinas e implementos 
agrícolas; o Banco Nacional de Desenvolvimento Económico (BNDE), através 
do crédito subsidiado para investimento; a Finame, que concedia crédito subsi- 
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diado para compra de máquinas e equipamentos; e a Embramec, através do 
aporte de capital de risco a empresas do setor de bens de capital. 

Em princípio, qualquer empresa tinha acesso aos incentivos fiscais, mas 
apenas as empresas nacionais podiam pleitear financiamentos junto ao BNDE. 
No caso da Finame, pelo menos uma das pontas (empresa produtora do bem de 
capital ou compradora) tinha que ser nacional. Além disso, o sistema oficial de 
financiamento exigia índices mínimos de nacionalização das máquinas e equipa- 
mentos. 

O BNDE foi praticamente a única fonte de recursos governamentais de 
longo prazo. A partir de 1974, o BNDE se beneficiou com a transferência dos 
recursos do PIS/Pasep, cuja aplicação se destinava a projetos considerados priori- 
tários pelo II PND — caso do setor de bens de capital. A partir de 1975/76, o' 
governo limitou a correção monetária que incidia sobre os contratos do sistema 
BNDE em 20% ao ano, embora, entre 1976 e 1978, a inflação já atingisse um 
patamar de 40%, transferindo assim recursos para o setor privado, em especial 
para a indústria nacional de bens de capital. 

Com a ampliação dos recursos do BNDE, a Finame também expandiu seu 
raio de atuação. A Finame costumava financiar até 80% do valor das máquinas e 
equipamentos adquiridos no mercado interno. Na década de 70, a Finame diversi- 
ficou seus programas de financiamento, apoiando a compra de bens mais sofisti- 
cados, que envolvessem um período mais longo de produção, concedendo, nesses 
casos, um prazo maior para a quitação do financiamento. Através da diversifica- 
ção de apoios, a Finame se estruturava para atender a demanda crescente por 
bens de capital sob encomenda. 

Além dos mecanismos de crédito oficia! já descritos, existiam fundos espe- 
cíficos para desenvolvimento tecnológico, como o Funtec, do BNDE, o Funat, do 
Ministério da Indústria e Comércio, além de outros geridos pela Finep, que 
apoiavam as empresas produtoras e as firmas de consultoria. 

O uso do poder de compra das empresas estatais foi mais um importante ins- 
trumento de apoio à indústria nacional de bens de capital. Na década de 70, as 
empresas estatais tinham um grande peso na formação bruta de capital fixo na 
economia brasileira, investindo pesadamente em infra-estrutura — principal- 
mente em transporte e energia — e em alguns segmentos da indústria, como side- 
rurgia, petroquímica e mineração. Em várias empresas estatais, foram criados, a 
partir de 1975, os Núcleos de Articulação com a Indústria (NAI), a fim de esti- 
mular e auxiliar a capacitação da empresa nacional produtora de bens de capital 
e, logo, direcionar a demanda por equipamentos das estatais para as indústrias 
nacionais de bens de capital. Através dos NAI, não só se garantia demanda para a 
empresa nacional, como também se atuava no sentido de capacitar — do ponto 
de vista tecnológico, gerencial e de qualidade — as empresas nacionais fabrican- 
tes de equipamentos. Em 1977, já existiam 88 NAI, e se bem que nem todos fun- 
cionassem adequadamente, alguns deles concorreram de forma significativa para 
o desenvolvimento da indústria nacional de bens de capital na década de 70. 
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No caso da siderurgia e da energia elétrica, o financiamento externo obtido 
pelas empresas estatais inibiu, em parte, a participação nacional no fornecimento 
de bens de capital, na medida em que esses financiamentos condicionavam a 
importação de bens de capital. Também inibiu a participação nacional o fato de 
vários projetos de investimento das estatais serem desenvolvidos por empresas 
estrangeiras de consultoria, que especificavam os equipamentos de cada projeto 
em função dos bens de capital disponíveis no mercado internacional, sem atentar 
para a capacidade de produção interna, obstáculo que foi em parte neutralizado 
pelo desenvolvimento da produção nacional de bens de capital e das empresas de 
engenharia. 

O Instituto Nacional da Propriedade Industrial (Fnpi) também contribuiu 
para limitar a transferência de tecnologia, obrigando a empresa nacional a inves- 
tir mais na sua capacitação tecnológica, ao mesmo tempo em que investia na for- 
mação de recursos humanos e na organização da infra-estrutura científica e tec- 
nológica. 

A atuação do Estado foi, portanto, decisiva para a expansão da indústria bra- 
sileira de bens de capital, através da utilização de vários instrumentos de política 
industrial: proteção de mercado, incentivos fiscais, disponibilidade de crédito e 
incentivos financeiros, apoio à capacitação tecnológica, uso do poder de compra 
estatal etc. 

Com o objetivo de conter o déficit público, em dezembro de 1979 o governo 
limitou os incentivos fiscais para bens de capital, atingindo, sobretudo, aqueles 
que incidiam sobre a importação, além de conter as importações, através de 
mecanismos não-tarifários. A proteção de mercado à produção nacional, aliada às 
medidas decorrentes do agravamento do déficit externo, permitiu à indústria 
nacional obter elevadas margens de rentabilidade, que em muitos casos contri- 
buíram para inibir o investimento do usuário de bem de capital. 

Características estruturais da indústria de bens de capital no Brasil 

A indústria brasileira de bens de capital conserva até hoje algumas de suas 
características de origem. Nesta seção, serão comentadas aquelas que condicio- 
nam o estágio atual da indústria, suas perspectivas e possíveis efeitos para os 
usuários de bens de capital. 

Como a quase totalidade da indústria brasileira, o setor de bens de capital foi 
estruturado para atender ao mercado interno. As exportações de bens de capital 
na década de 70 se compunham predominantemente de produtos pouco sofisti- 
cados do ponto de vista tecnológico. Os principais mercados externos eram os 
países da América Latina, ao passo que as exportações para os EUA e para a 
Comunidade Europeia eram restritas não só pela falta de competitividade da 
indústria brasileira, como também porque era nesses países que se obtinha o 
licenciamento de produtos, cujos contratos vetavam as exportações brasileiras 
para esses mercados. 
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O licenciamento de tecnologia, que era a fonte usual de capacitação tecnoló- 
gica do setor, foi utilizado tanto pelas empresas estrangeiras, que adaptavam os 
produtos às especificidades do mercado interno, quanto pelas empresas nacio- 
nais, que viam no licenciamento uma alternativa mais rápida e segura de capaci- 
tação tecnológica. Muitos produtos, sobretudo os seriados, foram desenvolvidos 
internamente a partir da engenharia reversa. No caso de lançamento de novos 
produtos, a empresa nacional era obrigada a lançar mão do licenciamento, quer se 
tratasse de seriados ou de bens sob encomenda. O fato é que, apesar de atuar 
como instrumento de capacitação tecnológica para os fabricantes nacionais de 
equipamentos, o licenciamento de produtos funcionou como um elemento de res- 
trição às exportações de bens de capital para os países mais avançados. 

Esse fator, ao lado da falta de competitividade da indústria brasileira, explica 
o baixo coeficiente de exportação. Como o mercado interno era protegido da con- 
corrência externa, as empresas instaladas no Brasil auferiam taxas de rentabili- 
dade no mercado interno bem superiores às do mercado externo. Além disso, 
eram quase sempre empresas de menor porte, sem estrutura e capacitação para 
enfrentar o mercado externo. 

O elevado nível de verti cal ização da indústria nacional de bens de capital é 
outro fator que concorre para limitar sua competitividade. Todavia, a verticaliza- 
ção é vista pelos empresários do setor como funcional à própria indústria, na 
medida em que surgiu da necessidade de suprimento de partes, peças e compo- 
nentes, e das oscilações do mercado interno. 

Um problema que é geral a toda a indústria brasileira é a relação entre forne- 
cedor, produtor e usuário. Em geral, o fornecedor não garante prazo nem quali- 
dade e pratica preços elevados. O fornecedor não dispõe de escala nem tem com- 
petência técnica e gerencial, e o seu cliente — o produtor — não ihe garante mer- 
cado nem estimula o seu desenvolvimento técnico. Dada a precariedade da base 
de fornecedores, portanto, as empresas brasileiras de bens de capital internaliza- 
ram a produção de uma série de partes, peças e componentes dos seus produtos. 

Sendo a alternativa de importação de partes, peças e componentes dificul- 
tada pela existência de similar nacional e pela própria política industrial de restri- 
ção de importações e de definição de índices mínimos de nacionalização de pro- 
dutos, a alternativa de verticalização foi a forma mais segura e barata de garantir 
suprimento. 

A verticalização também é funcional para o setor em razão das rápidas osci- 
lações de mercado, pois, nos momentos de retração, a ociosidade do parque de 
máquinas pode ser reduzida com a produção interna de partes, peças e compo- 
nentes. 



2 Os dados referentes ao coeficiente de exportação são de Erber (1982); para Tadini ( 1 986), esses coe- 
ficientes, em 1970 e 1979, eram, respectivamente, de 4 e 9%. 
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As oscilações e as dimensões restritas do mercado interno também explicam 
a grande diversificação da linha de produtos das empresas de bens de capital. A 
diversificação é negativa porque não permite a concentração dos esforços tecno- 
lógicos e acaba inibindo as atividades de desenvolvimento de produtos, contri- 
buindo para a baixa competitividade internacional da indústria brasileira. 
Acresce que no segmento de bens de capital sob encomenda, o número de fabri- 
cantes é superior ao dos países avançados, limitando o mercado para cada uma 
das empresas. 

Finalmente, as empresas do setor sempre gastaram pouco com o desenvolvi- 
mento de atividades de P&D e pouco recorreram às instituições do sistema nacio- 
nal científico e tecnológico. 

São comuns, no setor, as empresas de origem familiar. Nelas, o conheci- 
mento técnico e gerencial se concentra nos proprietários, não havendo condições 
para a institucionalização das atividades de pesquisa e desenvolvimento. 

2. O setor de bens de capital na década de 80 

Dada a dificuldade de obter informações quantitativas sobre a indústria de 
bens de capital, utilizaram-se, para a análise na década de 80, os dados divulga- 
dos pela Abimaq-Sinditnaq, que se referem apenas aos bens de capital de base 
mecânica. 



O desempenho do setor 

Os dados sobre o consumo aparente de bens de capital mecânicos, de 1980 a 
1992, revelam que o pico de produção ocorreu em 1980, concluindo a trajetória 
de crescimento do setor nos anos 70. Desde 1977/78 já havia sinais de perda de 
dinamismo do setor, mas só depois de 1980 o setor enfrentou uma forte oscilação 
de mercado, com tendência à retração. 

A crise da economia brasileira, agravada por uma política económica de 
caráter recessivo, reduziu o nível de investimento, acarretando uma queda na 
demanda por bens de capita!. A primeira grande retração do setor ocorreu entre 
1981 e 1983; em 1983, o valor da produção caiu para cerca de 60% dos níveis de 
1980. 

As exportações, que vinham crescendo no final da década de 70, também 
caíram a partir de 1982. O objetivo da nova política económica nesse período era 
gerar excedentes exportáveis. Aliada à maturação dos projetos do II PND, essa 
política permitiu realizar o ajustamento externo da economia brasileira, produ- 
zindo um superavit na balança comercial. Entretanto, diferentemente de outros 
setores, o setor de bens de capital não participou diretamente desse ajustamento 
externo, exportando os excedentes do mercado interno, porque a indústria de 
bens de capital não possuía competitividade internacional, e sua falta de autono- 
mia tecnológica impedia uma postura mais agressiva em relação aos mercados 
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europeu e norte-americano. Além disso, seus principais mercados externos — os 
países da América Latina — também enfrentavam uma forte crise económica, 
agravada pela sobreoferta de equipamentos nos países de industrialização avan- 
çada. 

Tabela 1 

Brasil — Consumo aparente de bens de capital mecânicos, 1980-92 
Em US$ bilhões constantes de 1992 



Ano 


Produção' 

(a custo de 

fulor) 


Exportação 


Importação 


Consumo 
aparente 


Coeficiente 

de 
exportação 


Coeficiente 

de 
importação 


1980 


24,89 


1,76 


2,75 


25.88 


7,1 


10,6 


1981 


22.19 


1,81 


3.20 


23.58 


8,2 


13,6 


1982 


18,19 


1,30 


2,06 


18.95 


7,1 


10,9 


1983 


14.90 


1,24 


1.25 


14,91 


8,3 


8.4 


1984 


15.63 


1,54 


1,06 


15,15 


9,9 


7.0 


1985 


18.40 


1,74 


1,71 


7.83 


9,5 


6,6 


1986 


21,04 


1,55 


1,51 


21,00 


7,4 


7,2 


1987 


21,59 


1,77 


2,02 


21,84 


8,2 


9,2 


1988 


20,96 


2,34 


2,55 


21.17 


11,2 


12,0 


1989 


20.10 


2,44 


1,99 


19.65 


12,1 


10,1 


1990 


18.34 


2,18 


2.60 


18,76 


11.9 


13,9 


1991 


15.19 


2,08 


2.47 


15.58 


13,7 


15.9 


1992 


13.69 


2,19 


2.31 2 


13,81 


16,0 


16,7 



Fonte: Abimaq-Sindimaq. 

1 Valor da produção alualizado pelo IPA da indústria mecânica e convertido para dólar pela taxa 

média de 1992. 

- Estimativa. 



Entre 1 98 1 e 1983, o coeficiente de exportação ficou estagnado em 7 e 8%, e 
em 1983, as exportações caíram para cerca de 70% de seu valor em 1981. Com a 
retração do mercado interno, as importações também declinaram: o seu coefici- 
ente caiu de 13,6% em 1981 para 8,4% em 1983. 

A participação dos bens de capital sob encomenda no total da produção do 
setor diminuiu de 9,6% em 1980 para 7,4% em 1983, atestando que a crise desse 
segmento foi muito mais forte do que no segmento de seriados. Como a demanda 
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por bens de capital sob encomenda depende fundamentalmente do setor público, 
a deterioração financeira do Estado e, em especial, das empresas públicas de 
siderurgia e de energia acarretou um pesado corte nos investimentos públicos. 
Essa situação persistiu durante toda a década de 80, reduzindo a participação dos 
bens de capital sob encomenda na produção total de bens de capital. 

A participação dos bens de capital sob encomenda nas exportações aumen- 
tou de 14,2% em 1981 para 19,5% em 1983. "As exportações do setor são pouco 
diversificadas, concentrando-se em itens menos sofisticados, ligados à caldeiraria 
em geral. Os equipamentos elétricos e mecânicos de grande porte, como gerado- 
res, turbinas e laminadores, têm sido exportados somente esporadicamente"(Ta- 
dini, 1986). 

De 1984 a 1987, o setor de bens de capital voltou a crescer, sem contudo 
atingir os valores de 1980. A princípio, o mercado interno se reaqueceu em 
decorrência do esforço exportador da economia brasileira como um todo. Na 
sequência do crescimento liderado pelas exportações, sobreveio a euforia do 
Plano Cruzado, que gerou demanda adicional para os bens de capital, elevando a 
utilização da capacidade instalada no setor de bens de capital mecânicos de 60%, 
no início de 1984, para mais de 80%, em 1987. Tanto as exportações, sobretudo 
de seriados, quanto as importações voltaram a crescer. Embora a participação dos 
bens de capital sob encomenda no total da produção do setor se mantivesse em 
torno de 7 e 8%, sua participação nas exportações e importações continuou a cair, 
em razão da baixa demanda do setor público, o que contribuiu para a deterioração 
de sua capacitação tecnológica e para a elevação de seus custos unitários e redu- 
ziu ainda mais sua competitividade externa. 

A sobrevalorização da taxa de câmbio em meados dos anos 80 e a deteriora- 
ção financeira do Estado brasileiro, que reduziu substancialmente os recursos 
para financiamento, também contribuíram para limitar a capacidade de exporta- 
ção do setor. 

Com o fracasso do Plano Cruzado, a política económica atravessou um 
período de grande instabilidade, com a sequência de planos de estabilização e as 
trocas no comando da política económica. As tentativas, ortodoxas e heterodo- 
xas, de estabilização não obtiveram sucesso, e em 1989 o país beirava a hiperin- 
flação. Nesse ambiente de incertezas, a taxa de investimento da economia brasi- 
leira continuou a declinar, acarretando uma forte retração do mercado interno de 
bens de capital a partir de 1988. 

Entre 1988 e 1992, o consumo aparente de bens de capital mecânicos decaiu 
ano após ano, representando, em 1992, cerca de 63% dos valores de 1987. Apesar 
de semelhante à queda da primeira crise dos anos 80, o valor da produção do 
setor, em 1992, foi cerca de 8% inferior ao de 1983, pior ano da crise anterior. A 
crise atual também é mais grave porque as incertezas são maiores e as mudanças 
institucionais promovidas pelo governo brasileiro, principalmente a abertura do 
mercado interno, têm gerado impacto negativo sobre o setor. 
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Diferentemente da crise anterior, as empresas têm conseguido minorar os 
efeitos da retração do mercado interno com a expansão das exportações, que 
desde 1988 têm oscilado entre USS2 e US$2,5 bilhões. Além disso, as empresas 
partiram para a adoção de estratégias mais ofensivas em relação ao mercado 
externo, diversificando seus mercados em direção aos EUA e Europa. Entretanto, 
a pauta de exportação de bens de capital continua concentrada em bens com tec- 
nologia madura e pouco sofisticados. 

Ao contrário do que acontecera até então, as importações crescem, ao 
mesmo tempo em que cai o consumo aparente de bens de capital. Esse comporta- 
mento anticíclico das importações é um dado novo, que decorre das mudanças 
institucionais promovidas a partir de 1990, principalmente a abertura do mercado 
interno. Mais importante do que a redução das tarifas foi a eliminação dos con- 
troles não-tarifários de importação. O cronograma de redução das alíquotas não 
previu grandes reduções e, entre 1990 e 1991, as tarifas permaneceram elevadas. 
Contudo, o câmbio sobrevalorizado nesses dois anos e'o fim das restrições não- 
tarifárias foram suficientes para gerar o movimento anticíclico das importações, 
com o coeficiente de importação superando os níveis do início da década de 80. 

Para o setor produtor de bens de capital, a combinação da retração do mer- 
cado interno com a abertura às importações tem sido maléfica. Já para os usuá- 
rios de bens de capital, ela foi positiva porque forçou os produtores a restringir 
suas elevadas margens de rentabilidade. Ocorre, entretanto, que nessa conjuntura 
desfavorável, as empresas de bens de capital limitaram seus investimentos em 
desenvolvimento tecnológico e retardaram o lançamento de novos produtos, 
ampliando assim o hiato tecnológico existente entre a indústria brasileira e a 
mundial na produção de bens de capital. O nível de emprego no setor vem caindo 
e atingiu, em 1992, níveis inferiores aos de 1972. 



As mudanças na política industrial 

Nos anos 80, as linhas gerais da política industrial se modificaram gradual- 
mente. Esse processo se iniciou em dezembro de 1979, com a redução dos incen- 
tivos fiscais concedidos pelo CDI, com o objetivo de reduzir o déficit público. 
Foram extintos os incentivos fiscais para a importação de bens de capital, partes, 
peças e componentes, que eram o principal instrumento de ação do CDI. Os 
incentivos fiscais para a compra de bens de capital nacional, isto é, o crédito-prê- 
mio do IPI e a depreciação acelerada, foram mantidos. Para compensar a extinção 
do incentivo fiscal à importação, o governo eliminou o depósito compulsório que 
incidia sobre as importações. 

Alguns setores industriais continuaram, contudo, a receber tratamento privi- 
legiado — indústria gráfica, setor nuclear, indústria aeronáutica, construção 
na val — , importando bens de capital com isenção fiscal, e preservaram-se, igual- 
mente, os incentivos fiscais para as regiões Norte e Nordeste. Ainda assim, o CDI 
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perdeu o seu principal instrumento e, a partir daí, também perdeu poder político 
na condução da política industrial. 

Com as mudanças no CDI, o Befiex se transformou na única via de importa- 
ção de bens de capital com incentivos fiscais (Baumann, 1988). Os programas 
Befiex inegavelmente estimularam a compra de bens de capital nacionais: entre 
1972 e 1979, 55% dos equipamentos adquiridos pelos projetos enquadrados no 
Befiex eram estrangeiros e beneficiados por isenção fiscal. Entre 1980 e 1981, 
esse percentual se reduziu para 37%, em consonância com a política de estimular 
as exportações e conter as importações. 

Essa diretriz fazia parte da política adotada pelo CDI, que, entre 1980 e 
1984, estabeleceu sucessivos limites quantitativos à importação de bens de capi- 
tal. Portanto, a queda no coeficiente de importação de bens de capital, a partir de 
1981, refiete não só a queda na taxa de investimento da economia, como também 
uma política industrial de restrição à importação de bens de capital, no contexto 
da estratégia de ajustamento externo adotada pelo governo. 

A partir de 1990, o governo promoveu novas mudanças na política indus- 
trial, reduzindo os incentivos fiscais. Atualmente estão em vigor os seguintes 
incentivos fiscais vinculados ao setor de bens de capital: depreciação acelerada, 
isenção do IPI e redução da alíquota do ICMS para máquinas e equipamentos. O 
programa Befiex foi extinto em 1990. 

O financiamento governamental subsidiado concedido pelo Sistema BNDE 
também sofreu uma grande retração. Na primeira metade da década de 80, o 
volume de recursos aplicados pelo BNDES no setor industrial foi substancial- 
mente reduzido, refletindo a crise de financiamento do Estado brasileiro. Na nova 
estratégia governamental, os setores considerados prioritários — agricultura e 
exportação — passaram a contar com maior oferta de fundos e de subsídio finan- 
ceiro, ao passo que os setores industriais não atrelados às exportações sofreram 
cortes crescentes de recursos e passaram a depender de taxas de juros mais eleva- 
das. 

Essa conjuntura teve reflexos claros nas operações da Finame. Em 1987, a 
Finame financiava a compra de máquinas e equipamentos com 85% de índice de 
nacionalização, e a participação do financiamento no valor dos bens variava de 
80 a 90%, de acordo com a região e o tamanho das empresas compradoras dos 
bens de capital. Em 1988, a participação do financiamento oferecido pela Finame 
caiu, atingindo, em 1989, o seu nível mais baixo — entre 50 e 60%. Nesse ano, 
foi criado o BNDESMAQ, com o objetivo de complementar a participação da 
Finame, desde que o agente financeiro ou o fabricante adquirisse RDB emitidos 
pelo BNDES. A redução nos percentuais de cobertura da Finame decorreu da 
escassez de recursos governamentais. De acordo com Erber e Vermulm (1992), o 
percentual de cobertura é o principal elemento que define a atratividade do finan- 
ciamento concedido pela Finame; o comportamento do mercado é muito mais 
elástico em função do percentual de cobertura do que em relação às taxas de 
juros. No início dos anos 90, o percentual de cobertura voltou a oscilar, sítuando- 
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se, atualmente, entre 50 e 60%, para médias e grandes empresas, e entre 60 e 
70% para micro e pequenas empresas. 

O Programa Especial da Finame, para bens de capital sob encomenda, tam- 
bém foi alterado: além das oscilações no percentual de cobertura, reduz.u-se o 
prazo total do financiamento, de modo que, atualmente, o percentual varia de 50 
a 60%, e o prazo, de 12 a 96 meses. .,.,■,, 

Em agosto de 1990, a Finame instituiu o Programa Agrícola, destinado ao 
financiamento da aquisição de uma série de máquinas e implementos agrícolas, 
com um percentual de cobertura superior ao das médias e grandes empresas do 
Programa Automático. Em 1992, a Finame reduziu sua participação nos demais 
programas, ao mesmo tempo em que se ampliaram os percentuais de cobertura 
no Programa Agrícola para cerca de 70 a 80%, de acordo com a região. 

Como o financiamento é estratégico para esse setor, a queda da participação 
dos financiamentos governamentais no valor das máquinas e equipamentos con- 
tribuiu para deprimir o mercado interno de bens de capital. 

Desde março de 1990, o índice de nacionalização das máquinas e equipa- 
mentos financiados pela Finame vem caindo, tendo atingido 60% em 1 992. _ 

Entre 1990 e 1991, a Finame passou a financiar exportações, com a criação 
do programa Finamex, nas modalidades pré-embarque e pós-embarque. O Fina- 
mex vem operando com baixa competitividade internacional, sobretudo no que 
diz respeito ao custo do financiamento. 

A mudança radical na política industrial dos anos 90 - a abertura do mer- 
cado interno - tem um efeito positivo sobre o setor de máquinas e equipamen- 
tos isto é, a possibilidade de importação de insumos, partes, peças e componen- 
tes' o que contribui para a redução de custos. Por outro lado, em um contexto de 
retração do mercado interno, a abertura tem dificultado a sobrevivência de varias 

empresas do setor. 

O fim da Lei de Informática também deve gerar efeitos redutores de custos 
no setor produtor de máquinas e equipamentos, na medida em que várias empre- 
sas pretendam importar os componentes eletrônicos, em razão de vantagens de 
preço e desempenho. . , 

Concluindo, a política industrial dos anos 70, que havia concorrido decisiva- 
mente para a estruturação do setor de bens de capital no Brasil, mudou de orien- 
tação ao longo dos anos 80 e, principalmente, nos anos 90, exercendo uma pres- 
são muito forte sobre o setor. Agravada pela queda na taxa de investimento da 
economia, que deprimiu o mercado interno, e pela falta de uma política de expor- 
tação, a conjugação desses fatores vem inibindo as possibilidades de desenvolvi- 
mento da indústria de bens de capital. 



A capacitação do setor de bens de capital 

O desenvolvimento do setor de bens de capital permitiu adquirir uma razoá- 
vel capacidade de fabricação interna. Através da importação de tecnologia, da 
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engenharia reversa ou do desenvolvimento próprio de produtos, o setor avançou 
em termos técnicos, lançando novos produtos, embora, no caso de produtos mais 
sofisticados, quase sempre recorresse ao licenciamento de produtos. Em outros 
termos, embora o setor tenha avançado na sua capacidade de produção, sua capa- 
cidade de inovar continua limitada. 

Nos anos 70 e 80, foram difundidas internacionalmente novas máquinas e 
equipamentos com dispositivos microeletrônicos, o que representou uma 
mudança radical na base tecnológica do setor. O Brasil só conseguiu ingressar 
nesse novo paradigma nos anos 80, com base em produtos licenciados no exte- 
rior. Ao impor a reserva de mercado para empresas nacionais, a Lei de Informá- 
tica obrigou as empresas de bens de capital, nacionais ou estrangeiras, a realiza- 
rem adaptações nos produtos licenciados. Além disso, a necessidade de desenvol- 
ver software e interfaces com as partes mecânicas das máquinas fez com que o 
setor de bens de capital rapidamente se capacitasse em tecnologias de base 
microeletrônica. Contudo, a instabilidade do mercado na década de 80 e a falta de 
uma política tecnológica e industrial impediram uma agilidade maior nesse pro- 
cesso. 

Por sua vez, a retração do mercado interno tem contribuído para que as 
empresas do setor percam capacitação, em dois sentidos. Primeiro, porque a 
redução no ritmo de atividade do setor limita o processo de aprendizado com a 
produção. Segundo, porque as empresas assumem estratégias mais defensivas, 
demitem pessoal técnico e reduzem suas atividades tecnológicas. 

É baixo o índice de automação no setor de bens de capital. Mesmo nas 
empresas que mais empregam equipamento com tecnologia microeletrônica, é 
muito rara a utilização de equipamentos integrados, nos moldes de um sistema de 
produção mais automatizado e flexível, em vigor no mercado internacional. Qua- 
dro semelhante se observa na automação do desenho de produtos e, consequente- 
mente, na integração entre projeto e manufatura. 

Pressionadas pelo baixo ritmo de atividade, as empresas estão procurando 
incorporar inovações redutoras de custo, nas quais se inserem as inovações orga- 
nizacionais. As inovações que requerem redefinição na relação capital-trabalho 
são menos difundidas, em função do caráter conservador do empresariado. 

A crise económica e a abertura do mercado interno estimularam duas outras 
mudanças na estrutura do setor de bens de capital no Brasil. A primeira delas é a 
tendência à desverticalização, com o objetivo de otimizar o uso dos recursos. As 
empresas que conseguem realizar adensamento tecnológico de produto passam a 
recorrer à importação de componentes, para garantir a qualidade de seus produ- 
tos. Nesse caso, a desverticalização vem acompanhada de uma desnacionalização 
dos produtos. Os componentes de base microeletrônica também tendem a ser 
importados, enquanto os demais componentes são fornecidos pela indústria 
nacional. 

A outra mudança diz respeito à pauta de produtos. As empresas estrangeiras 
sediadas no Brasil estão mudando a sua estratégia, no sentido de uma maior espe- 
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cialização da linha de produtos. Com isso, elas passam a produzir no Brasil ura 
número ainda menor de famílias de produtos, quase sempre os menos sofistica- 
dos da linha do grupo, importando os mais sofisticados. 

3. O setor de máquinas-ferramentas 

Esta seção analisa as questões relativas ao desempenho do setor de 
máquinas-ferramentas nos anos 80, sua estrutura atual e seus principais pro- 
blemas. 



O desempenho do setor 

Diferentemente do conjunto de bens de capital, o setor de máquinas-ferra- 
mentas não apresentou sinais de retração de mercado ao longo de toda a década 
de 70. Em 1978, o setor cresceu a taxas elevadas, aumentando o seu coeficiente 
de exportação a partir do final da década. O primeiro pico da produção de máqui- 
nas-ferramentas no Brasil aconteceu em 1980, coroando a trajetória de cresci- 
mento dos anos 70. 

De 1981 a 1983, o setor enfrentou uma grande crise em que se superpuseram 
a retração do mercado interno e a do mercado externo. O mercado interno se 
retraiu em decorrência da crise económica, agravada pela política económica de 
promoção do ajustamento externo. O mercado externo se reduziu em função da 
sobreoferta de produtos e da crise que afetou os países latino-americanos, princi- 
pais mercados para as nossas máquinas-ferramentas. 

Apesar do grande número de falências e concordatas, a crise durou pouco, 
em função do grande potencial de mercado interno representado pela difusão de 
máquinas de comando numérico. As empresas que exportavam parte de sua pro- 
dução incorporaram esses equipamentos para produzir segundo padrões interna- 
cionais e para aumentar sua produtividade. A produção de máquinas-ferramentas 
de comando numérico representou, portanto, uma alternativa à retração do mer- 
cado interno. 

Contudo, somente as empresas que já haviam iniciado esse processo ou con- 
tavam com o suporte técnico de suas matrizes, no caso de empresas estrangeiras, 
é que tiveram condições de intensificar sua produção de máquinas de comando 
numérico. 

Ainda assim, já a partir de 1984, o setor conseguiu retomar o crescimento, 
com base na demanda gerada pelo crescimento das exportações de seus clientes 
e, mais tarde, na demanda derivada do Plano Cruzado. 

Em 1987/88, o setor atingiria um novo pico de produção, superior ao de 
1980. Mesmo depois do Plano Cruzado, as empresas do setor continuaram a ope- 
rar com altas taxas de rentabilidade, em função de uma demanda superaquecida e 
de restrições às importações. 

163 



Todavia, a partir do segundo semestre de 1988, em razão da instabilidade 
macroeconómica e do baixo dinamismo do investimento, o mercado interno vol- 
tou a retrair-se. Essa crise, que de resto perdura até o início dos anos 90, é dife- 
rente da crise do início dos anos 80 em vários sentidos. Antes de mais nada, por- 
que seu horizonte de tempo e seu nível de incerteza são maiores. A aceleração do 
processo inflacionário, os sucessivos programas de estabilização e a constante 
mudança no comando da política económica contribuíram para desenhar um 
cenário mais incerto. Em segundo lugar, o ingresso em um novo paradigma tec- 
nológico, como no início da década, é improvável. Em terceiro lugar, o desequilí- 
brio macroeconómico no final da década foi mais profundo, com a consequente 
deterioração das condições financeiras do Estado brasileiro, o que se refletiu nas 
constantes mudanças nas condições de operação da Finame, restringindo o mer- 
cado interno para máquinas-ferramentas. 

Além disso, a abertura do mercado interno por um lado foi positiva ao 
ampliar a importação de componentes, mas por outro foi negativa, já que as 
importações de máquinas-ferramentas estão acontecendo num momento de retra- 
ção do mercado interno. O nível de produção do setor caiu bastante, aproxi- 
mando-se, em 1992, dos níveis de 1983, pior ano da crise dos anos 80. 

No tocante ao emprego, a crise atual é mais profunda. O atual nível de 
emprego no setor de máquinas-ferramentas é o menor desde 1978 e decorre de 
ajustes feitos pelas empresas no sentido de racionalizar a produção e introduzir 
inovações redutoras de custo. O efeito de algumas inovações organizacionais, 
como as células de fabricação, foi um grande aumento na produtividade do traba- 
lho. Mas como o mercado está retraído, a queda no nível de emprego é maior do 
que na produção. 



A situação atual do setor de máquinas-ferramentas 

O setor de máquinas-ferramentas é segmentado em três mercados: o de 
máquinas especiais, dominado por empresas estrangeiras, sobretudo alemãs; o de 
máquinas universais de comando numérico, onde prevalecem grandes empresas 
nacionais e poucas estrangeiras; e o de máquinas convencionais, onde atua um 
grande -número de pequenas e médias empresas nacionais. O setor também se 
diferencia, em termos de capacitação das empresas e de suas possibilidades de 
superar a crise, em fabricantes de produtos seriados e sob encomenda. 

O mercado de máquinas convencionais tem apresentado baixo dinamismo 
em termos internacionais e tende, cada vez mais, a ceder espaço para as máquinas 
de comando numérico. Nesse mercado, a concorrência se estabelece em função 
dos preços das máquinas e é muito acirrada. A diversificação de produtos e a ver- 
ticalização das empresas brasileiras são fatores que limitam a competitividade 
nacional nesse mercado. Contudo, é justamente nesse segmento que o Brasil dis- 
põe de maior capacidade produtiva e tradição de produção. Em que pese às con- 
dições pouco favoráveis, algumas empresas nacionais conseguem exportar esse 



164 



tipo de equipamento, mas as exportações nunca ultrapassam 15 ou 20% do seu 
faturamento. 

Atualmente as empresas vêm procurando diversificar seus mercados exter- 
nos, em direção aos EUA e à Europa, embora o mercado latino-americano ainda 
tenha um peso significativo. 

No segmento de máquinas de comando numérico, que internacionalmente 
vem apresentando maiores taxas de crescimento, a concorrência se estabelece em 
termos de preço e tecnologia. É justamente nesse segmento que as importações 
tendem a representar maior ameaça às empresas nacionais. Problemas decorren- 
tes de dificuldades na cadeia produtiva, baixa escala de produção, limitada capa- 
citação no desenvolvimento de produtos e reduzido nível de automação do pro- 
cesso de produção são fatores que deprimem a competitividade das empresas 
nacionais. Por outro lado, sua tradição e conhecimento do mercado interno são 
fatores positivos na concorrência com as importações. 

Algumas empresas estrangeiras desse segmento tendem a especializar sua 
linha de produtos, concentrando a produção em máquinas menos sofisticadas do 
que as produzidas por suas matrizes. Ao mesmo tempo, aproveitam as oportuni- 
dades criadas pela redução das restrições às importações, importando máquinas 
mais sofisticadas de suas matrizes e componentes, sobretudo comandos numéri- 
cos. Nesse segmento, portanto, a tendência é de especialização, desnacionaliza- 
ção e desverticalização das empresas estrangeiras. 

As grandes empresas nacionais tendem a seguir a mesma estratégia das 
estrangeiras. Existem, contudo, algumas diferenças importantes. Em primeiro 
lugar, não contam com o apoio técnico e comercial das matrizes, além de não 
terem condições de importar máquinas mais sofisticadas, a não ser as empresas 
menores, que abandonam parcialmente a sua própria produção. Em segundo 
lugar, o esforço tecnológico das empresas nacionais é muito superior ao das 
estrangeiras, na medida em que não dispõem de conhecimento técnico gerado por 
outra unidade do grupo empresarial. De outra parte, como é limitada a capacita- 
ção nacional no desenvolvimento de projetos, as empresas nacionais geralmente 
são obrigadas a recorrer a licenciamento quando se trata do lançamento de produ- 
tos mais sofisticados. 

Outro segmento do setor de máquinas-ferramentas é o de máquinas espe- 
ciais sob encomenda, abastecido por empresas estrangeiras, em que o principal 
fator de concorrência é a tecnologia. Esse é o segmento mais protegido das 
importações, na medida em que a proximidade física dos clientes é importante 
para a interação no desenvolvimento do projeto. Geralmente as empresas que 
produzem máquinas especiais contam com tecnologias desenvolvidas por suas 
matrizes; em alguns casos, o projeto básico tem origem na matriz e o detalha- 
mento é feito na subsidiária estabelecida no Brasil. De qualquer forma, conta-se 
com tecnologia pertencente ao grupo empresarial estrangeiro, o que vale também 
para a participação das filiais estrangeiras no mercado externo, as quais têm 
apoio comercial das matrizes. As empresas estrangeiras que atuam no segmento 
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de máquinas especiais são as que apresentam maior índice de exportação em rela- 
ção a seu faturamento.' Com o mercado brasileiro muito deprimido, essas empre- 
sas têm exportado mais de 40% do seu faturamento, em alguns casos como sub- 
contratantes de suas matrizes. 

Seguindo o padrão em vigor no setor de bens de capital, predominam no 
segmento de máquinas-ferramentas empresas com alto grau de verticalização da 
produção e de diversificação de produtos, fatores que impedem um esforço tec- 
nológico mais concentrado. 

A estrutura empresarial do setor é outro problema. Existe no setor um 
grande número de empresas, principalmente pequenas e médias, em desacordo 
com o tamanho do mercado interno. Além disso, as empresas nacionais ainda 
mantêm estruturas familiares no comando das empresas. A pulverização da pro- 
dução e a estrutura familiar são duas características estruturais do setor que ini- 
bem um processo de centralização da produção, a qual é necessária à obtenção de 
economias de escala e de escopo. 

A estrutura do setor, aliada à crise do mercado interno, decorrente do fim das 
restrições às importações, indica que as empresas nacionais deverão perder 
espaço para as estrangeiras e para as importações, o que deverá acarretar a falên- 
cia de algumas empresas. 



A capacitação tecnológica do setor 

De modo geral, as empresas do setor não contabilizam os seus gastos com as 
atividades tecnológicas. Contudo, em pesquisa realizada pela Abimaq em 1988, 
das 33 empresas que informaram sobre seus gastos com P&D, 24% afirmaram 
não investir em atividades tecnológicas; 30% das empresas da amostra gastam 
até 2% do seu faturamento; 33% informaram gastar entre 2 e 5%; e o restante, 
acima de 5% de seu faturamento. Normalmente, esses gastos se referem ao 
desenvolvimento de produtos. Esses dados se referem a 1988, ano de pico de pro- 
dução, mas pressupõe-se que, dada a retração do mercado, atualmente esses índi- 
ces sejam bem mais baixos. 

Mais de 50% das empresas da amostra avaliam que a realização de ativida- 
des tecnológicas na própria empresa tem pouca ou média importância. Essa 
informação deixa entrever que o licenciamento e a engenharia reversa são duas 
fontes importantes de tecnologia para o setor. 

Na ótica das empresas, a instabilidade do mercado e a falta de recursos 
humanos qualificados são os dois principais obstáculos ao fortalecimento da 
capacitação tecnológica, embora justamente nos momentos de maior retração do 
mercado as empresas reduzam suas atividades tecnológicas e demitam pessoal 
qualificado. 

O envolvimento em atividades tecnológicas depende do- tamanho da 
empresa e do segmento de mercado em que atuam. As grandes empresas e aque- 
las que atuam em mercados onde a tecnologia é um importante fator de concor- 
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rência são as que mais gastam com atividades tecnológicas. Já a grande maioria 
das empresas nacionais mantém estrutura familiar, com o conhecimento técnico 
concentrado no dono da empresa. A institucionalização da atividade tecnológica, 
que implica alocar recursos humanos e materiais para essa atividade, é impor- 
tante fator de sucesso das empresas. Quando há uma aceleração no ritmo de pro- 
gresso técnico do setor em nível internacional, as empresas que não instituciona- 
lizaram a atividade tecnológica não têm condições de acompanhar a dinâmica 
setorial, como ficou claro quando da introdução da automação eletrônica nos pro- 
dutos do setor. 

As relações tecnológicas das empresas do setor com outros agentes do sis- 
tema científico e tecnológico, ou com concorrentes e fornecedores, são pratica- 
mente inexistentes. A compra de tecnologia no exterior e a realização de ativida- 
des tecnológicas internas são as duas fontes básicas de capacitação tecnológica. 

Apesar de as empresas dó setor disporem de boa capacidade de fabricação, 
ainda é muito pequena a utilização de equipamentos com automação eletrônica, 
sobretudo de forma integrada. Mais recentemente, as empresas do setor incorpo- 
raram maiores inovações organizacionais, empregando ojast-in-time, informati- 
zando a fábrica, sobretudo o planejamento e o controle da produção, e implan- 
tando células de fabricação. Essas técnicas permitem aumentar a produtividade, 
reduzir os estoques e a necessidade de espaço físico e geralmente não demandam 
muito investimento. São técnicas disponíveis e de fácil difusão. O objetivo das 
empresas com a utilização dessas técnicas é a redução de custos, fundamental na 
conjuntura atual de retração do mercado. 

Somente as grandes empresas, em especial as que produzem grandes equipa- 
mentos sob encomenda, usam o CAD na engenharia. Algumas empresas estran- 
geiras têm planos para integrar o seu sistema de CAD ao de suas matrizes, facili- 
tando a realização de projetos. 

Concluindo, o setor produtor de máquinas-ferramentas tem conseguido 
avançar em termos de tecnologia de produtos. Através de formas diversas — 
licenciamento, desenvolvimento próprio ou engenharia reversa — as empresas 
têm tido um relativo sucesso no lançamento de novos produtos, tentando seguir a 
tendência mundial. Contudo, a crise atual pode ampliar o hiato tecnológico de 
produto, pois nessa conjuntura as empresas adotam estratégias mais defensivas, 
reduzindo a intensidade de suas atividades tecnológicas. Entretanto, do ponto de 
vista do processo produtivo, o setor precisa intensificar a utilização da automação 
eletrônica e das novas técnicas organizacionais, aumentando assim a flexibili- 
dade da produção. 

Avaliação do setor, do ponto de vista do usuário 

Ao combinar o apoio à produção nacional com incentivos à importação de 
bens de capital sem similar nacional, a política industrial para o setor de bens de 
capital permitiu que ele tivesse um coeficiente de importação maior do que á 



167 



média da indústria brasileira. Isso viabilizou o crescimento e o amadurecimento 
da indústria de bens de capital em geral, e de máquinas-ferramentas em especial, 
e resultou na produção interna daquelas máquinas para as quais o tamanho do 
mercado interno era adequado, ainda que o nível tecnológico desses equipamen- 
tos guardasse uma certa defasagem em relação ao exterior. 

Enquanto essa política esteve em vigor, os usuários de máquinas-ferramen- 
tas, dispostos a adquirir máquinas mais sofisticadas sem similar nacional, conta- 
ram com o apoio governamental para reduzir o custo do seu investimento. Toda- 
via, a partir de 1980, com a limitação dos incentivos fiscais à importação e com o 
agravamento da crise do balanço de pagamentos, o governo federal passou a 
impor limites e dificuldades para a importação de bens de capital. Na nova con- 
juntura, na ausência de similar nacional, os usuários de bens de capital passaram 
a enfrentar dificuldades na importação. 

Por sua vez, dada a proteção de mercado em relação às importações, as 
máquinas-ferramentas brasileiras são consideradas relativamente caras. As carac- 
terísticas estruturais do setor produtor — diversificação de produtos, verticaliza- 
ção e baixa escala de produção — são fatores que contribuem para elevar os cus- 
tos. Além disso, a precária relação entre fornecedor de componentes e produtor 
de máquinas e, em especial, os altos custos dos componentes eletrônicos são fato- 
res adicionais que justificam os preços elevados das máquinas. Não menos 
importante é o fato de que a proteção de mercado sancionava a prática de elevada 
rentabilidade por parte das empresas produtoras. A retração do mercado interno e 
a abertura têm forçado a queda nos preços das máquinas e de seus suprimentos. 

No mercado de máquinas-ferramentas, a assistência técnica é um importante 
fator a ser considerado na compra de um equipamento. Em muitas empresas do 
setor, principalmente pequenas e médias empresas, é- precária a prestação de ser- 
viços pós-venda. Além disso, em momentos como o atual, de grande retração de 
mercado, essas empresas adotam estratégias defensivas, negligenciando ainda 
mais os aspectos de qualidade das máquinas e assistência técnica. 

Do ponto de vista tecnológico, a qualidade e a diversidade das máquinas 
seriadas convencionais produzidas no Brasil são consideradas adequadas. No 
segmento de máquinas seriadas de comando numérico, o setor produtor de 
máquinas-ferramentas avançou, lançando modelos mais sofisticados, numa tenta- 
tiva de acompanhar o progresso técnico em nível internacional. Os modelos de 
máquinas mais sofisticados ainda estão defasados, mas o grande problema são os 
comandos numéricos nacionais, que têm fraco desempenho. Esse problema tende 
a desaparecer, na medida em que, com o fim da reserva de mercado em informá- 
tica, as empresas passem a importar comandos numéricos. No segmento de 
máquinas especiais, a oferta está a cargo de empresas estrangeiras, que atendem 
satisfatoriamente ao mercado interno. No caso de máquinas especiais mais com- 
plexas, a importação é o caminho mais utilizado. Portanto, no aspecto tecnoló- 
gico, as empresas do setor de máquinas-ferramentas atendem relativamente bem 
à demanda do mercado interno; as deficiências existentes tendem a diminuir com 
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a atual política de abertura do mercado interno e o fim da reserva de mercado 
para a informática. 



4. O setor de máquinas têxteis 



Muitas características do setor de máquinas têxteis são semelhantes às do de 
bens de capital em seu conjunto e às do de máquinas-ferramentas. Nesta seção 
serão detalhados os aspectos mais específicos do setor e apenas mencionados os 
demais, analisando-se o desempenho recente do setor, sua estrutura atual, capaci- 
tação e possíveis impactos sobre os usuários de máquinas têxteis. 

> 

O desempenho do setor 

A tabela 2 mostra os índices de produção e de emprego do setor de máquinas 
têxteis para o período de 1978 a 1992. O movimento cíclico da produção é muito 
semelhante ao do conjunto de bens de capital mecânicos e de máquinas-ferra- 
mentas. Depois de atingir um índice máximo de produção em 1980, o setor atra- 
vessou um período de retração até 1984, recuperòu-se em meados da década e 
novamente enfrentou retração de mercado a partir de 1 988. 

A dinâmica do setor apresenta algumas especificidades. Em primeiro lugar, 
em 1980 o índice de produção de máquinas têxteis era bem inferior ao de máqui- 
nas-ferramentas e também, em menor medida, ao de bens de capital mecânicos. 
Isso evidencia dois fatos: a) o grande crescimento da produção de máquinas-fer- 
ramentas, ao longo dos anos 70; e b) o setor de máquinas têxteis teve um cresci- 
mento bem moderado, inferior, inclusive, à média da indústria de bens de capital. 
Na realidade, o desempenho do setor de máquinas têxteis é totalmente depen- 
dente da indústria têxtil, que durante a década de 70 reduziu constantemente o 
seu nível de investimento, provocando uma queda em sua participação no total 
dos investimentos da indústria de transformação. 

Ainda comparando os dois setores, na crise do início dos anos 80, a queda na 
produção de máquinas-ferramentas foi maior do que na de máquinas têxteis, 
enquanto neste último setor a crise atingiu o auge em 1984. Portanto, ele só vol- 
tou a recuperar-se em 1985, quando o produto nacional tornou a crescer a uma 
taxa relativamente elevada (7,9%). Assim, os fatores determinantes do investi- 
mento são relativamente distintos entre os vários setores que demandam bens de 
capital. 

No início da década de 80, a indústria têxtil passou a identificar nas exporta- 
ções uma forma de superação da crise. A partir de 1984, a indústria têxtil aumen- 
tou o seu faturamento proveniente de exportações, investindo em máquinas e 
equipamentos para melhorar a qualidade dos seus produtos e aumentar sua pro- 
dutividade. Foi a partir daí que se registrou a recuperação do mercado interno de 
máquinas têxteis, que em 1986 ganhou um novo impulso com o Plano Cruzado. 
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Tabela 2 

Indústria brasileira de máquinas têxteis — índices de 

produção e emprego — 1978-92 

(base 1972= 100) 



Ano 


índice de produção 


índice de emprego 


">. 1978 


110,8 


112,3 


1 

1979 


113.8 


113,8 


' 1980 


120,1 


119.6 


1981 


96,0 


102,4 


1 

1982 


81,3 


84,0 


; 1983 


74,9 


74,5 


'• 1984 


72,9 


71,6 


' 1985 


99,0 


91.5 


1986 


128,4 


120,0 


1987 


140,9 


136,6 


1988 


132,2 


128,3 


1989 ■ 


121,1 


118,8 


1990 


114,0 


105.5 


1991 


92,2 


83,2 


' 1992 


68,9 


65,5 


Fonle: Abimaq-Sindimaq. 







Os dados sobre mercado externo de máquinas têxteis revelam um comporta- 
mento cíclico das importações, cujo volume se reduz durante a crise. Já as expor- 
tações se mantêm no mesmo patamar, demonstrando que o setor.de máquinas 
têxteis não partiu para as exportações como forma de contra-arrestar a retração 
do mercado interno, seguindo um padrão de comportamento semelhante ao de 
máqui nas-f erramentas . 

O terceiro ponto é que a crise do final dos anos 80 tem início um pouco mais 
cedo — em 1988 — no setor de máquinas têxteis, enquanto no de máquinas-fer- 
ramentas ela só eclodiria em 1989. As possibilidades de exportação para os dois 
setores são relativamente limitadas. As empresas que produzem máquinas têxteis 
também estão muito voltadas para o mercado interno. As empresas que expor- 
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tam, geralmente estrangeiras, não chegam a exportar 25% do seu faturamento. As 
máquinas têxteis mais competitivas no mercado internacional são as que não 
sofreram grandes inovações, confirmando uma característica do setor de bens de 
capital, que é possuir uma boa capacidade de fabricação, mas uma capacidade 
limitada de lançamento de produtos mais sofisticados. 



A situação aluai do setor de máquinas têxteis 



Segundo informações da Abimaq, existem cerca de 120 empresas produto- 
ras de máquinas têxteis no Brasil; 85 delas são filiadas a essa associação. Uma 
parcela importante dessas empresas é de origem estrangeira. 

Em 1988, a Abimaq realizou uma pesquisa com uma amostra de 18 empre- 
sas, em que predominavam as empresas de pequeno porte: 55,5% da amostra se 
compunham de empresas com até 100 empregados, e apenas três empresas 
tinham mais de 250 empregados, o que reflete a estratificação vigente no setor. 

Das 15 empresas que responderam à pergunta sobre a origem do capital, 
53,3% são inteiramente nacionais, o que demonstra a importância das empresas 
estrangeiras no setor. Essas filiais licenciam tecnologia no exterior e realizam 
algumas adaptações nos produtos para adequá-los ao mercado brasileiro. As 
empresas nacionais também costumam recorrer ao licenciamento de produtos. 

Os índices de nacionalização são elevados, variando de 85 a 100%, de 
acordo com os produtos. As exceções ficam por conta dos produtos mais sofisti- 
cados, que representam grandes inovações no setor: filatórios open-end e teares 
de pinça rápida, que têm índices de nacionalização de cerca de 60%. 

Assim como vários outros segmentos de bens de capital, o setor de máqui- 
nas têxteis apresenta diversificação da linha de produtos e verticalização elevada, 
principalmente entre ás maiores empresas do setor, que inclusive dispõem de fun- 
dição própria. Em alguns casos, prestam-se serviços a terceiros na área de usina- 
gem, ferramentaria e fundição. A elevada verticalização das grandes empresas 
está em desacordo com a tendência internacional. Também nesse setor, os proble- 
mas na cadeia produtiva justificam, em parte, a verticalização. 

Conforme já mencionado, o setor está voltado basicamente para o mercado 
interno. Os seguintes fatores são apontados como obstáculos ao aumento da 
exportação: custo de matérias-primas e componentes, custo de fabricação interna 
e falta de economias de escala. O custo de matérias-primas, considerado o fator 
mais importante, retrata o problema dos fornecedores, que não são considerados 
competitivos nem garantem prazos de entrega e qualidade. Os demais se referem 
às próprias empresas, e é interessante observar a menção à falta de escala em um 
mercado considerado um dos maiores em nível mundial. 

Dois estudos relativamente recentes, Garcia (1990) e IPT (1989), apresen- 
tam alguns comentários sobre as principais máquinas produzidas pelo setor de 
máquinas têxteis, resumidos a seguir: 
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Máquinas para fiação 

• Máquinas de abertura: existem dois fabricantes no Brasil, com tecnologia licen- 
ciada, relativamente atualizada, capazes de competir internacionalmente. 

• Cardas: produzidas no Brasil a partir de 1982, contam atualmente com quatro 
fabricantes, que utilizam tecnologia moderna e importada, inclusive incorpo- 
rando dispositivos microeletrônicos para monitoramento e auto-regulagem. 

• Passadeiras: existem dois fabricantes, um com tecnologia de ponta e outro com 
tecnologia defasada. As passadeiras produzidas no Brasil têm a metade da veloci- 
dade dos equipamentos produzidos no exterior; contudo, a indústria de fiação 
nacional não chega a alcançar o nível das passadeiras nacionais. 

• Maçaroqueiras: há apenas um fabricante nacional, com índice de nacionaliza- 
ção de 90%, mas o nível técnico é apenas satisfatório. 

• Filatórios de anéis: são três os fabricantes, que utilizam tecnologia licenciada, 
mas o nível técnico é considerado satisfatório diante do padrão internacional. 

• Filatórios open-end: existem dois fabricantes no Brasil, que usam tecnologia 
licenciada. 

Desses equipamentos, os filatórios open-end são uma inovação radical, 
inclusive pouco difundida em nível mundial. Na indústria têxtil dos principais 
países produtores, apenas 2,7% dos filatórios em operação são do tipo open-end; 
no Brasil esse percentual é de 1%. Além de algumas limitações de ordem técnica, 
esse tipo de filatório custa muito mais do que os filatórios de anéis, justificando, 
em parte, a sua escassa difusão. Por outro lado, são muitas as vantagens dos fila- 
tórios open-end: dispensam a utilização da maçaroqueira e da conicaleira, tor- 
nando o processo produtivo mais contínuo; reduzem a utilização de espaço físico; 
têm maior velocidade — de quatro a cinco vezes — do que os filatórios conven- 
cionais, sendo portanto mais produtivos; e reduzem a necessidade de mão-de- 

obra. , . 

Portanto, dada a heterogeneidade da indústria têxtil no Brasil, as maquinas 
têxteis produzidas no país podem ser consideradas adequadas ao mercado. Con- 
clui o 1PT (1989:34): "Os produtores brasileiros de bens de capital para as fiações 
apenas não produzem alguns equipamentos usados na produção de fibras quími- 
cas e alguns utilizados na preparação para a fiação. Na grande maioria, equipa- 
mentos e sistemas que necessitam componentes microeletrônicos. Desta maneira, 
os equipamentos importados permitem velocidades mais altas e têm controles 
automatizados. Sem isto os nossos têm menos eficiência e menor rendimento, 
refletindo no custo final do fio". 
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Máquinas para tecelagem 

• Urdideiras: existem cinco fabricantes no Brasil, quatro deles com tecnologia 
licenciada no exterior. Uma dessas empresas controla cerca de 60% do mercado. 
O desempenho das máquinas é semelhante ao de produtos importados e o seu 
nível técnico é considerado satisfatório para países que dispõem de mão-de-obra 
barata, como o Brasil. 

• Engomadeiras: há apenas um fabricante no Brasil, com tecnologia importada e 
desempenho semelhante ao das engomadeiras importadas. 

• Teares: existem três fabricantes de teares com lançadeira e de pinça e outros três 
que produzem teares de fita. Os teares de pinça, que são mais avançados, são pro- 
duzidos sob licença e têm velocidade de 250 batidas por minuto, enquanto no 
exterior esses teares alcançam até 500 batidas por minuto. 

Dessas máquinas, o tear sem lançadeira é o equipamento mais moderno. 
Estima-se que, no Brasil, cerca de 10 a 1 1 % dos teares instalados sejam sem lan- 
çadeira, índice muito próximo ao dos principais países produtores. Os elevados 
preços desses teares inibem a sua maior difusão. Existem cinco tipos de teares 
sem lançadeira: de pinça, de projetil, a jato de ar, a jato de água e de cala ondu- 
lante. No Brasil, os mais difundidos são os teares de pinça e de projetil. A exce- 
ção do tear de pinça, os demais não são produzidos no Brasil. Recentemente, uma 
empresa tentou produzir tear a jato de ar, mas não houve demanda suficiente. 

A conclusão é que a produção do setor de máquinas têxteis está adequada às 
necessidades da indústria têxtil nacional, que é muito heterogénea. No setor de 
máquinas, predominam as empresas estrangeiras e a utilização de tecnologia 
importada, e o nível técnico das máquinas é satisfatório. Existem alguns proble- 
mas referentes a preços e utilização de dispositivos microeletrônicos, que serão 
retomados no item final desta seção. 

A capacitação tecnológica do setor 

A pesquisa da Abimaq confirma que a importação de tecnologia é a princi- 
pal fonte de conhecimento técnico para as empresas do setor, de acordo com a 
informação de nove entre as 15 empresas entrevistadas. É interessante registrar 
que nenhuma empresa atribui muita importância ao fornecimento interno de tec- 
nologia, seja através de outras empresas ou de universidades e institutos de pes- 
quisa. 

Cerca de 20% da amostra informaram não investir em P&D e outros 40% 
informaram gastar menos de 2% do seu faturamento em atividades tecnológicas; 
nenhuma empresa gasta mais do que 5%. As atividades tecnológicas normal- 
mente se referem à tecnologia de produto, quase sempre à adaptação de produtos. 
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Em relação ao processo produtivo, o dado mais expressivo é a pouca utiliza- 
ção de equipamentos de automação eletrônica. Apenas 50% da amostra da Abi- 
maq utilizam esses equipamentos, e mesmo assim em níveis muito baixos. Em 
mais de 70% das empresas que empregam esses equipamentos, o grau de auto- 
mação da produção é inferior a 10%. Os equipamentos que empregam automação 
eletrônica correspondem a apenas 18,3% do total do parque de máquinas dessas 
empresas. 

Avaliação do setor, do ponto de vista do usuário 

A indústria têxtil, tanto no Brasil como no mundo, é muito heterogénea, 
admitindo a convivência de empresas com níveis tecnológicos distintos, e mesmo 
a convivência, em uma mesma empresa, de equipamentos de diferentes gerações. 
Contudo, no Brasil as máquinas mais modernas são menos difundidas, e a idade 
média dos equipamentos da indústria têxtil é relativamente elevada, cerca de 18,5 
anos na tecelagem. Cerca de 32% das máquinas de tecelagem têm mais de 20 
anos de uso, o que reflete o baixo dinamismo tecnológico da indústria têxtil. 

Essa característica da indústria têxtil está presente na indústria de máquinas 
têxteis, que não produz os equipamentos mais avançados, mas produz de acordo 
com o padrão do seu mercado. Sobre máquinas para fiação, o IPT (1989:34) 
afirma o seguinte: "As fiações brasileiras de fibras curtas, salvo raras exceções, 
estão obsoletas, e seu grau de modernização está abaixo das possibilidades ofere- 
cidas pelos próprios produtores de equipamentos nacionais; por outro lado, os 
equipamentos nacionais não incorporam dispositivos auto-reguladores devido à 
indisponibilidade de componentes microeletrônicos. Desta maneira, os equipa- 
mentos usados no Brasil apresentam pouca automação e nível tecnológico infe- 
rior ao das economias desenvolvidas. A maioria dos processos baseia-se em ope- 
rações e controles mecânicos". Sobre as máquinas para tecelagem, o estudo 
chama a atenção para a necessidade de a indústria de máquinas atualizar-se tec- 
nologicamente, pois apenas um fabricante de tear está atualizado. 

As principais deficiências dos equipamentos dizem respeito aos componen- 
tes microeletrônicos, que ainda são muito pouco utilizados. Esses componentes 
permitem aumentar a velocidade das máquinas, mas perdem em termos de flexi- 
bilidade de produção. Por outro lado, os equipamentos mais sofisticados são 
muito mais caros que os equipamentos convencionais, e duvida-se que a indústria 
têxtil brasileira tenha condições de adquiri-los. Provavelmente, a indústria têxtil 
brasileira não constitui um mercado de tamanho suficiente para justificar a pro- 
dução de equipamentos mais sofisticados, que devem continuar sendo importa- 
dos. 

Quanto aos principais obstáculos à sua modernização, as empresas apontam 
o alto custo do equipamento, as dificuldades de importação e a oferta limitada no 
mercado interno. Tanto o custo quanto a oferta limitada decorrem, em parte, da 
falta de escala económica do mercado brasileiro. As empresas produtoras de 
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máquinas têxteis também apontam os elevados custos dos suprimentos como res- 
ponsáveis pelos elevados preços de seus produtos, o que é agravado pelas eleva- 
das margens de rentabilidade que costumam praticar. Acredita-se que a abertura 
do mercado interno irá exercer uma pressão para reduzir os preços dos suprimen- 
tos e das máquinas têxteis, criando ainda facilidades para as empresas que deseja- 
rem importar equipamentos. 

É inegável que a indústria de máquinas têxteis deve melhorar a qualidade de 
seus produtos, reduzir preços e procurar inovar os seus produtos. Essas mudanças 
podem contribuir para a modernização da indústria têxtil brasileira. O trabalho do 
IPT, todavia, confirma que o principal problema da indústria têxtil está mais na 
operação dos equipamentos e no gerenciamento do que no nível técnico das 
máquinas. Avaliando a indústria têxtil, o IPT chega a conclusões semelhantes às 
de um trabalho realizado pela Cepal em 1962: "Estas constatações indicam que 
as observações feitas pela Cepal, em trabalho de 1962, continuam a ser bastante 
válidas". E, para que a simples troca ou reforma das máquinas não fosse encarada 
como o procedimento principal, ambos os estudos salientavam que os cálculos 
indicavam que dois terços da produtividade possível de se atingir referiam-se a 
modificações de métodos de trabalho e de processos administrativos, e apenas 
um terço poderia ser esperado da pura renovação (trocas e reformas) de máqui- 
nas. Invertendo os termos, diziam que "dois terços das 'deficiências globais de 
operação' eram atribuídos ao modo de operar a maquinaria e gerir as empresas e 
apenas um terço delas devia-se ao obsoletismo" (IPT, 1989:66). 

5. Conclusões 

A indústria de bens de capital no Brasil tem demonstrado boa capacidade de 
fabricação, mas limitada autonomia no desenvolvimento de projetos. A presente 
análise deixou claro que o lançamento de produtos mais sofisticados requer a 
importação de tecnologia. Uma vez importado o novo projeto, a indústria tem-se 
mostrado capaz de realizar aperfeiçoamentos marginais. 

Contudo, a crise recente do setor reduziu a capacidade das empresas para 
acompanhar o ritmo do progresso técnico em nível internacional. As empresas 
apontam a instabilidade do mercado e a falta de recursos humanos qualificados 
como as principais dificuldades para aumentar a capacitação tecnológica. Mas, 
nos momentos de crise, as empresas dispensam justamente os recursos humanos 
qualificados, que são considerados escassos. Na realidade, a indústria necessita 
de incentivos para incorporar, em maior medida, a realização de atividades tecno- 
lógicas. 

Algumas características estruturais da indústria de bens de capital contri- 
buem para inibir a realização das atividades tecnológicas. A falta de especializa- 
ção da produção, o excesso do número de ofertantes para cada linha de produto, a 
falta de escala, que também dificulta a obtenção de economias de escopo, e a 
estrutura empresarial são alguns desses fatores inibidores. 
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Portanto, para consolidar e desenvolver a indústria de bens de capital no 
Brasil, são necessárias mudanças de ordem estrutural. A principal delas diz res- 
peito à reestruturação industrial, entendida em sentido amplo. Em primeiro lugar, 
é preciso redimensionar a oferta de bens de capital, no sentido de maior centrali- 
zação do capital, através de fusões e incorporações. Essa reestruturação permiti- 
ria obter maior escala de produção, reduzir os custos unitários, aumentar a espe- 
cialização produtiva, com consequente concentração de esforços tecnológicos, e 
também a competitividade, para que a indústria eleve o seu coeficiente de expor- 
tação. 

Mas, a reestruturação produtiva implica também modificar e criar novas 
relações dentro da cadeia produtiva. As seções anteriores mencionaram enfatica- 
mente a existência de relações perversas, pouco cooperativas, entre fornecedor, 
produtor e usuário de bens de capital. E necessário modernizar, técnica e geren- 
cialmente, as empresas fornecedoras e também centralizar o capital nesse seg- 
mento da cadeia produtiva, para obter economias de escala e de escopo. A sim- 
ples possibilidade de importação de componentes não resolve o problema da 
cadeia na medida em que as novas técnicas de produção e gerência demandam 
certa proximidade entre fornecedor e produtor. Da mesma forma, o setor produtor 
deve desenvolver relações mais cooperativas com seus clientes, ampliando sua 
capacidade de desenvolver projetos, prestando melhor assistência técnica, produ- 
zindo com melhor qualidade e menor preço. 

Um grande obstáculo à reestruturação produtiva da indústria de bens de 
capital é a .sua estrutura patrimonial. As empresas nacionais têm elevada parcela 
de empresas familiares, que não concordam com a ideia de fusão com seus con- 
correntes. Para contornar esse problema, é preciso esclarecer o empresariado 
nacional a respeito das vantagens da centralização do capital. De outra parte, 
existem possibilidades de maior cooperação entre empresas do mesmo setor que 
não envolvem negociação de patrimônio. 

Para modernizar a produção da indústria de bens de capital, é necessário 
aumentar a utilização de automação eletrônica. A crise do setor tem inibido 
novos investimentos, inclusive de modernização do processo produtivo. Devem 
ser criados mecanismos de incentivo ao investimento em automação. 

Em relação à política industrial para o setor de bens de capital, nunca é 
demais enfatizar a importância do financiamento. A Finame tem sido essencial 
para o mercado de bens de capital, mas, ultimamente, a redução de sua disponibi- 
lidade financeira, que implicou constantes quedas no percentual de cobertura do 
financiamento, só tem reforçado a retração do mercado interno. Assim, é preciso 
recuperar a capacidade financeira da Finame. Esse instrumento pode gerar efeitos 
de curto prazo no mercado de bens de capital. Por outro lado, há que tornar as 
condições do Finamex mais competitivas em termos internacionais. 

O financiamento à exportação é estratégico, mas muitas empresas não têm 
condições de arcar também com os elevados custos da comercialização externa. 
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Portanto é necessário que as empresas se associem para a exportação e passem a 
contar com o apoio governamental na sinalização de oportunidades externas. 

Em termos de política tecnológica, a formação de recursos humanos qualifi- 
cados para a produção e a realização de atividades tecnológicas continua sendo 
uma prioridade, sobretudo naquelas áreas mais diretamente relacionadas com a 
tecnologia de base microeletrônica. A disponibilidade de uma infra-estrutura tec- 
nológica básica também não perdeu sua prioridade. Todavia, é necessário que a 
política tecnológica promova um maior envolvimento das próprias empresas na 
realização de atividades tecnológicas. Para tanto devem ser utilizados instrumen- 
tos Financeiros, fiscais e de poder de compra estatal. É preciso criar mecanismos 
que estimulem a cooperação técnica entre empresas do mesmo mercado e entre 
fornecedores e produtores de bens de capital. A efetividade de uma política desse 
tipo pressupõe a reestruturação produtiva já mencionada. 

Finalmente, embora estejam vigorando há pouco tempo a abertura do mer- 
cado interno e o fim da reserva de mercado para bens de informática, já existem 
sinais de que essas políticas foram acertadas. Mas o país deve criar uma estrutura 
adequada para atuar num mercado mais aberto. Isso implica capacitar o aparelho 
de Estado a enfrentar a concorrência externa desleal mediante a adoção de práti- 
cas defensivas de comércio exterior, como são as medidas antidumping. 

Concluindo, não bastam medidas isoladas para apoiar a indústria brasileira 
de bens de capital. A política tecnológica deve ser parte da política industrial, que 
por sua vez deve estar articulada com a política macroeconómica. 
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